
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.115 - PR (2008/0133137-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ADEMILSON DUARTE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EUROLINO SECHINEL DOS REIS - DEFENSOR DATIVO
  ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. MATÉRIA 
PACIFICADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO.

- O art. 557, § 1º - A -, do Código de Processo Civil, aplicável 
subsidiariamente no âmbito penal, prevê a possibilidade de se decidir 
monocraticamente, permitindo ao relator que dê provimento a recurso especial 
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
jurisprudência desta Corte Superior.

- O cabimento de agravo regimental contra o decisum singular 
afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade, diante da 
possibilidade de apreciação da matéria pelo órgão colegiado.

- A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, sedimentou 
entendimento de que, o delito de corrupção de menores é formal, bastando que 
haja participação do menor de 18 anos em delito na companhia de agente 
imputável.

- Tendo sido a divergência jurisprudencial devidamente 
demonstrada, com a realização do indispensável confronto analítico, e anexada 
cópia integral dos arestos apontados como paradigmas, com as respectivas 
certidões, não há falar em violação à Súmula n. 291 do STF.

Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Brasília, 05 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.115 - PR (2008/0133137-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ADEMILSON DUARTE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EUROLINO SECHINEL DOS REIS - DEFENSOR DATIVO
  ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXMA SRA MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão, que, com fulcro no art. 557, § 

1º-A, do CPC, proveu recurso especial, para restabelecer a condenação de Ademilson Duarte 

dos Santos pela prática de corrupção de menores.

Alega o agravante ofensa a Súmula n. 7 do STJ, pois "não há como enfrentar a 

matéria sem revolvimento da matéria fática" (fl. 489).

Sustenta, ainda, violação à Súmula n. 291 do STF, eis que "não se fez prova da 

divergência mediante certidão, ou indicação do número e da página do jornal oficial ou do 

repertório autorizado de jurisprudência, não atentando para o disposto no parágrafo único do 

art. 26 da Lei n. 8.038/90" (fl. 490), além de não ter sido realizado o indispensável cotejo 

analítico.

Finalmente, aduz ofensa ao princípio da colegialidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.115 - PR (2008/0133137-1)
  

VOTO

A EXMA SRA MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Inicialmente, destaco que o art. 557, §1º - A -, do Código de Processo Civil, 

aplicável subsidiariamente no âmbito penal, prevê a possibilidade de se decidir 

monocraticamente, permitindo ao relator que dê provimento a recurso quando a decisão 

recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência desta Corte Superior.

E certo, ainda, que o cabimento de agravo regimental contra o decisum singular 

afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade, diante da possibilidade de 

apreciação da matéria pelo órgão colegiado.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL CORROBORADA POR 
ELEMENTOS IDÔNEOS COLHIDOS NA FASE INSTRUTÓRIA. 
DEPOIMENTOS POLICIAIS. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA COM 
DEMAIS PROVAS. INOVAÇÃO PROCESSUAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente, 
bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.

[...]
5. Não é possível, em agravo regimental, analisar questões 

somente arguidas nas suas razões, por caracterizar inovação de fundamentos.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 

1312089/AC, Rel. Ministro Moura Ribeiro, QUINTA TURMA, DJe 28/10/2013)
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E FALSIDADE DOCUMENTAL. CONSUNÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
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CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 
557 do Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade 
de negar seguimento ao recurso quando manifestamente improcedente 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante de 
Tribunal Superior. 

[...]
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Resp 1.251.771/SC, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 03/10/2013).

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo de 

controvérsia, firmou compreensão no sentido de que o crime de corrupção de menores é de 

natureza formal, bastando a participação do menor de 18 (dezoito) anos para que se verifique 

a subsunção da conduta do réu imputável ao referido tipo penal, agora descrito no art. 244-B 

do ECA - REsp 1.127.954/DF.

Cabe ressaltar que se insere neste posicionamento o menor já corrompido, ao 

passo de que nova oportunidade de inclusão do menor no crime deve ser punida de igual 

forma.

No caso dos autos, o recorrido, ora agravante, foi absolvido do delito de 

corrupção de menores, nos seguintes termos (fls. 319/320):

No caso em análise, extrai-se da certidão de fls. 136, que o 
menor é contumaz na prática de atos infracionais, mostrando ser corrompido 
antes dos fatos em questão.

Desse modo, observa-se que sua personalidade pode ser tida 
como maculada, não havendo como imputar ao réu e ao episódio em questão 
pela efetiva corrupção ou facilitação da corrupção de sua personalidade.

Surge aqui o caso de exceção à regra da presunção de inocência 
do menor, que leva à imposição da responsabilidade penal por tratar-se de 
crime formal. Veio aos autos prova de que o menor já era corrompido antes de 
envolver-se com o réu na prática deste crime.

Assim, frente à prática reiterada de delitos por parte do menor, 
constando inclusive uma representação por homicídio em sua forma tentada, 
há que se considerar sua personalidade como já corrompida.

Portanto, como existe prova nos autos de que o infante já, era 
corrompido antes dos fatos narrados na denúncia, deve o ora apelante ser 
absolvido da imputação referente ao delito previsto no artigo 1º da Lei n. 
2252/54, afastando do quantum da pena, a majoração de 1/6 referente ao 
concurso material com o crime de roubo.

Sem necessidade do exame aprofundado de provas, vedado em sede de 

especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ, verifico que o entendimento firmado pelo Tribunal a 
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quo está em dissonância com a jurisprudência desta Eg. Corte, pois, demonstrada a 

participação do menor quando da conduta criminosa, independentemente de ter praticado 

outras infrações, não há como reconhecer a atipicidade do delito de corrupção de menores.

Confiram-se os precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA-BASE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA 
FUNDADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DO DELITO PRATICADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME 
FORMAL. MENOR CORROMPIDO. FATOR IRRELEVANTE PARA A 
CONSUMAÇÃO.

[...]
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 

apreciar o Recurso Especial 1.127.954/DF, representativo da controvérsia, 
firmou entendimento de que, para consumação do delito de corrupção de 
menores - antes previsto no art. 1º da Lei 2.252/54, e hoje inscrito no art. 
244-B do Estatuto da Criança e do adolescente - basta existirem 
evidências da participação do menor de 18 anos em delito na companhia 
do agente imputável, sendo irrelevante o fato do adolescente já ter 
praticado outras infrações penais, dada a natureza formal do crime.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 308.224/DF, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe 26/09/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA NA ARMA. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CRIME FORMAL. ENTENDIMENTOS FIRMADOS NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1."No julgamento do EREsp nº 961.863/RS, ocorrido em 
13/12/2010, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou compreensão no 
sentido de que a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, prescinde de apreensão e perícia da arma, quando comprovado, por 
outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo pelo 
depoimento de testemunhas, a efetiva utilização do artefato para a intimidação 
do ofendido." (REsp 1.280.301/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, DJe 02/10/2012) 

2."Para a configuração do crime de corrupção de menores, 
atual artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata 
de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, sobretudo, a 
impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a 
manutenção do menor na esfera criminal."(REsp 1.127.954/DF, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Seção, DJe 1/2/2012) 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
303.440/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 01/08/2013)

Destaco, por fim, que, no presente recurso especial, com fulcro nas alíneas "a" 
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e "c" do permissivo constitucional, a divergência jurisprudencial foi devidamente 

demonstrada, com a realização do indispensável confronto analítico, sendo anexada aos 

autos a cópia integral dos arestos apontados como paradigmas - REsp 445633/DF e REsp 

182471/PR -, com as respectivas certidões, conforme se verifica às fls. 384/410.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0133137-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.067.115 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3402988               340298802

EM MESA JULGADO: 05/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : ADEMILSON DUARTE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : EUROLINO SECHINEL DOS REIS - DEFENSOR DATIVO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMILSON DUARTE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EUROLINO SECHINEL DOS REIS - DEFENSOR DATIVO

ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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